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Os direitos fundamentais têm lugar 

de destaque no ordenamento jurí­

dico brasileiro, no qual sua relevância 

pode ser avaliada de diversas maneiras. 

A Constituição Federal Brasileira de 

1988, por exemplo, destina exclusi­

vamente aos “direitos e garantia fun­

damentais” um título inteiro, com­

posto de 13 artigos, 30 parágrafos, 160 

incisos e 38 alíneas. Está previsto tam­

bém que os direitos fundamentais po­

dem estar em qualquer lugar do texto 
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constitucional ou mesmo de tratados internacionais ra­

tificados pela República Federativa do Brasil (CF/88, 

art. 5º, § 3º). Além disso, diversos comandos normativos 

podem ser extraídos de cada dispositivo constitucional. 

Em virtude dessa profusão de preceitos fundamentais, 

em quase todas as relações jurídicas travadas, não apenas 

com o poder público, mas também entre os particulares, 

incidem direitos fundamentais.

Esse prestígio é comprovado também pelo grande 

interesse das pessoas em acompanhar as decisões do Su­

premo Tribunal Federal, que ocupam espaço conside­

rável na mídia. Outro fato é a intensa participação da 

sociedade civil nas audiências públicas convocadas pelo 

Supremo, com exposições e debates que duram dias.

Todas essas discussões que envolvem a aplicação de 

direitos fundamentais têm como “pano de fundo” deba­

tes relativos à filosofia do direito, pois a adesão teórica, 

expressa ou tácita, a uma ou outra forma de pensar no 

ordenamento jurídico implica em consequências.

Por esses motivos, este livro aborda alguns temas com 

os quais o profissional do direito se depara ao lidar não 

apenas com direitos fundamentais, mas com qualquer 

norma do ordenamento jurídico. 

O primeiro capítulo traz algumas considerações sobre 

as mudanças produzidas pelo neoconstitucionalismo na 

maneira de interpretar e de aplicar o direito, especialmente 
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as normas constitucionais. Depois de fazer uma breve aná­

lise do próprio termo neoconstitucionalismo, volta-se para 

algumas características do constitucionalismo garantista e 

do constitucionalismo principialista.

O segundo capítulo destina-se ao estudo de três tra­

ços importantes e problemáticos do constitucionalismo 

principialista: a conexão entre direito e moral; a distin­

ção entre regras e princípios; e a técnica da ponderação. 

Ao tratar da técnica da ponderação, também se discorre 

sobre a regra da proporcionalidade e sobre algumas crí­

ticas feitas a essas duas formas de aplicar as normas com 

caráter de princípios.




